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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Comissão Permanente de Licitação

EDITAL
Concorrência Pública Nº 001/2021
a) A Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha do Estado do Espírito Santo, com sede sita à Praça Vicente Glazar nº 159, através da Comissão Permanente de Licitação nomeada através da portaria n.º 329/2014, torna público para conhecimento dos interessados, que no dia 20 de julho de 2021 às 13:00 (treze horas) será realizada a licitação cujo objeto é Concessão Onerosa de uso de bem público, de módulos do Terminal Rodoviário “Antônio Massucatti”, para exploração comercial, tais como venda de passagens, lanchonete e lojas diversas.
CONDIÇÕES GERAIS
a) Esta Licitação reger-se-á pelas condições gerais e especiais constantes da Lei Federal n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, consolidada, tendo como fundamento a legislação citada, bem como o Processo Administrativo nº 3428/2021 de 20/05/2020 e a Concorrência Pública de nº 001/2021 de 08/06/2021. 
b) O Critério de julgamento referente a presente licitação será a “maior oferta de preço, por módulo”, conforme disposto no inciso IV, §1º, art. 45, da Lei 8666/93 consolidada.
I – DO OBJETO
1.1 A presente concorrência pública tem por objeto a Concessão Onerosa de uso de bem público, do Terminal Rodoviário “Antônio Massucatti”, para exploração comercial, tais como, venda de passagens, lanchonete e lojas diversas.
1.2. As concessões onerosas de uso de bens públicos, de que trata este edital, serão firmadas pelo prazo de 10 (dez) anos, prorrogáveis por igual período.
1.3. A presente concessão de uso de bem público, será adjudicada por unidade, vedada sua transferência a qualquer título, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções previstas em lei.
1.4. O endereço do Imóvel: Terminal Rodoviário “Antônio Massucatti”, Rua João Dias, 100, Centro São Gabriel da Palha/ES – CEP 29780-000.
1.5. Os módulos a serem concedidos, são em número de 08 (oito), sendo suas destinações específicas as que constam do projeto básico que segue em anexo
II – PARTICIPAÇÃO
a) Poderão participar desta Concorrência Pública, somente pessoas jurídicas, cujo o objeto social seja compatível com o módulo a que se interessar na presente licitação.
b) Não serão admitidas à participação nesta Licitação de empresas que estejam cumprindo pena de suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com esta Administração Pública, que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão público ou que se subsumam as disposições contidas do artigo 9º da Lei nº 8.666/93, consolidada.
c) – A apresentação das propostas, sem prévia impugnação dos termos do edital, implicará na presunção absoluta de que a empresa participante examinou completamente todas as especificações e toda a documentação exigida e obteve informações satisfatórias sobre todo e qualquer ponto duvidoso, antes de preparar a sua documentação ou proposta.
d) – Não será admitida nesta Concorrência Pública a participação de empresas em consórcio ou grupo de empresas ou qualquer outra modalidade de interdependência entre as Licitantes participantes.
e) – Todas as partes deste edital são complementares entre si, de tal modo que qualquer detalhe que se mencione em uma delas considerar-se-á especificado e válido para todas as demais, fazendo parte integrante deste todo.
f) – Os envelopes contendo a DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, deverão ser apresentados até as 12:30  (doze horas e trinta minutos) do dia 20 de julho de 2021, através do Protocolo geral da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha.
III – DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA
a) Todos os documentos deverão ser apresentados obedecendo às exigências deste edital;
b) As folhas da documentação de habilitação poderão ser, preferencialmente, rubricadas e numeradas, em algarismo arábico, sendo um para cada folha, pelo representante legal da Licitante;
c) No início da documentação poderá ser apresentado um índice relacionando todos os documentos de habilitação, indicando os números das folhas em que eles se encontram, e fazendo menção ao item deste Edital onde o mesmo foi solicitado;
d) Na última folha da documentação poderá, preferencialmente, constar, como termo de encerramento, o número total das folhas apresentadas, em algarismo e por extenso, autenticado por assinatura do representante legal da Licitante;
3.1 – ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO.
a) – O envelope nº 01 “DOCUMENTAÇÃO”, deverá ser apresentado devidamente lacrado, tendo como conteúdo interno todas as exigências estabelecidas no item 3.1, contendo em sua parte externa e frontal além da razão social da empresa as seguintes especificações:
ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA – ES
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2021 de 08/06/2021
E-mail: xxxxxxxxxx
3.1.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Ato Constitutivo ou instrumento equivalente, devidamente registrado no órgão competente, com objeto social pertinente ao módulo em que participar na licitação;
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente quando a atividade assim o exigir;
c) Carteira de Identidade do representante legal da empresa licitante;
d) Carta de credenciamento do representante da firma proponente para participação na licitação desde que a participação não seja feita pelo próprio titular ou representante legal;
d.1 – O credenciamento do representante da empresa licitante deverá ser firmada pelo responsável legal da mesma, devendo constar na credencial, o número da identidade do credenciado.
d.2 – Junto ao credenciamento deverá ser apresentada cópia reprográfica, preferencialmente autenticada em cartório, ou conforme Lei Municipal Nº 2.761 De 07 de agosto de 2018, da identidade do representante credenciado. 
d.3 – A falta de representatividade da empresa licitante nos termos citados acima acarretará somente na ausência do direito de manifestação por parte da empresa durante a sessão de abertura dos Envelopes.
e)  Declaração de estar ciente das condições estipuladas no presente edital, que assume a responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-se às penalidade legais e a sumária inabilitação ou desclassificação da licitação, e que fornecerá quaisquer informações complementares, com a maior brevidade possível, desde que solicitadas pela CPL; 
e.1 A ausência da presente declaração no envelope documentação da participante, não acarretará na sua inabilitação, e sim, indicará implicitamente o compromisso dá por ele assumido acerca do seu conteúdo.
3.1.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (Cartão CNPJ/MF);
b) Prova de regularidade junto às fazendas públicas, Federal, Estadual e Municipal do domicílio da licitante, sendo:
b.1 – Certidão de regularidade junto à fazenda pública Federal, (Quitação de tributos e contribuições Federais e Quanto à dívida ativa da União), conjuntas, com a validade na data de realização desta licitação;
b.2 – Certidão de regularidade junto a Fazenda pública Estadual onde for sediada a firma, com validade na data de realização da licitação;
b.3 – Certidão de regularidade junto a Fazenda pública Municipal onde for sediada a firma, com validade na data de realização da licitação.
b.4 – Certidão de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) com validade na data de realização da licitação.
b.5 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) de acordo com a Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011.
3.1.3. VISITA TÉCNICA
a) O Município facultará aos interessados uma visita técnica, que poderá ocorrer até a data imediatamente anterior a ocorrência da presente licitação.
b) Será de inteira responsabilidade do licitante, eventuais prejuízos que por ventura venham a ocorrer em virtude de sua omissão na verificação das condições do(s) módulo(s) que tenha participado, e vencido na presente licitação.
c) As eventuais dúvidas poderão ser sanadas pelo telefone (27) 3727-1366 ou na sede da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte: Rua Amado Almeida, 197, Bairro Glória, São Gabriel da Palha-ES.
3.1.4– QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA.
a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo cartório distribuidor da sede da Licitante ou por meio digital, emitida em até 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da Licitação;
a.1) Havendo algum prazo de validade estabelecido por cartório na certidão citada na letra anterior, será considerado o prazo constante da certidão para comprovação da sua validade.
a.2) Para a contagem do prazo estabelecido na letra “a” deste capítulo, será contado a partir do primeiro dia que antecede a data da realização desta licitação.
a.3) As empresas que estiverem em processo de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial deverão apresentar como condicionante de sua habilitação, além da certidão de inexistência de processo de falência, o deferimento do primeiro processo ou a homologação do segundo, e, em ambos os casos, atestado de capacidade de cumprir o objeto licitado fornecido pelo juízo em que tramita a recuperação. 
3.1.5 – Cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.
a) Declaração de inexistência no quadro funcional da empresa de menor de 18 (dezoito) anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou de qualquer menor de 16 (dezesseis) anos, salvo o contratado na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal).
3.1.6 DA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS – Para fazer jus aos benefícios da Lei Federal Complementar 123/2006 consolidada, a licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar a seguinte documentação:
a) Balanço Patrimonial ao fim do exercício de 2019. demonstrando o enquadramento de sua receita bruta do ano-calendário no exercício de 2019, no caso de Microempresa tenha sido inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e no caso de Empresa de Pequeno Porte tenha sido igual ou inferior à R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais
b) Certidão expedida pela Junta Comercial da região sede da empresa, demonstrando a situação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte. Exigência baseada no Art. 3º da Instrução Normativa 36/2017, de 3 março de 2017, do (DREI) Departamento de Registro Empresarial Integrado, emitida a partir de 2021.
d) – As empresas que se declararem microempresas ou empresas de pequeno porte, porém sua receita bruta do ano-calendário de 2019, no caso de Microempresa tenha sido superior ou igual a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e no caso de Empresa de Pequeno Porte tenha sido superior à R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), estarão sujeitas as sanções previstas em lei;
e) Informamos que para fins de comprovação da condição de microempresas e empresas de pequeno porte, será utilizado como parâmetro a Receita bruta do ano calendário de 2019, seguindo o estabelecido no Art. 1.078 do Código Civil Brasileiro, este que prevê um prazo de até 04 (quatro) meses para apresentação do Balanço Patrimonial ao fim do exercício;
f) – A qualquer momento poderão ser promovidas buscas a fim de comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte declarada pela participante
3.1.7 – CONDIÇÕES GERAIS PARA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO
a) Nos casos de apresentação de documentos em original, estes poderão ser substituídos após a entrega dos envelopes no protocolo geral da Prefeitura, desde que o representante da licitante providencie cópias destes documentos, antes do encerramento da sessão de licitação, sob pena de permanência dos documentos originais arquivados no processo.
b) Caso a licitante apresente qualquer documento no seu envelope documentação através de cópias reprográficas, estas poderão estar autenticadas, antes da apresentação destes envelopes no protocolo geral da Prefeitura, como também poderão ser autenticadas no momento da sessão da licitação, desde que sejam apresentadas as vias originais.
c) Documentos sujeitos a vencimento deverão estar dentro de seu prazo de validade, na data da realização da presente licitação sob pena de sua inabilitação ou desclassificação, e ainda, o que eventualmente não possua data de validade, deverá ter sua data de emissão máxima de 90 dias anteriores ao certame. 
d) A Comissão, durante a análise do envelope de Habilitação, poderá proceder com a validação das certidões nos respectivos “sítios” dos órgãos oficiais (Receita Federal, PGFN, Caixa Econômica Federal, Previdência Social, Secretarias da Fazenda) emissores das certidões apresentadas, ou até mesmo, por sua conveniência, verificar a autenticidade de eventuais cópias sem autenticações, apresentadas junto a documentação da empresa;
e) Não serão admitidas quaisquer inserções de documentos no envelope documentação, após a data de realização desta licitação;
3.2 – PROPOSTA.
3.2.1 – O envelope nº 02 “PROPOSTA” deverá ser apresentado devidamente lacrado, contendo em sua parte externa e frontal além da razão social da empresa as seguintes especificações:
ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA – ES
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2021 de 08/06/2021.
Email: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
3.2.2 – A proposta deverá ser elaborada da seguinte forma;
a) Ser impressa através de editoração eletrônica de texto, em papel timbrado, escrita em português, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo razão social, CNPJ, telefone, e-mail, e endereço do licitante;
b) Estar datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal da empresa;
c) Deverá conter também:
I – Cada módulo que pretende participar na presente licitação, constando seu número e o objeto que será praticado, caso seja sagrado vencedor, de forma individual, respeitando, o projeto básico e regulamento, que seguem em anexo;
II – A cotação pelo qual pretende locar o(s) módulo(s), também de forma individual, constando preço unitário com no máximo duas casas decimais (x,xx), em real (R$), respeitando os valores mínimos constantes do ANEXO I;
III – Nos valores cotados deverão estar calculados todos os custos cuja licitante terá decorrente da eventual locação, caso seja sagrada vencedora na presente licitação.
d) Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço, prazo ou qualquer outra condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar erros materiais. 
e) A falta de data, rubrica ou assinatura na proposta somente poderá ser suprida pelo representante legal com poderes para esse fim; 
f) A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser suprida por aqueles documentos apresentados dentro do Envelope da Documentação de Habilitação. 
g) Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a autoridade superior poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas. 
h) A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
i) A simples apresentação de proposta pela empresa licitante já estabelece seu prazo de validade, que não será inferior a 60 (sessenta) dias contados da data de sua abertura;
j) Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
l) Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas. 
IV – HABILITAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
4.1 – DA HABILITAÇÃO
a) – No local, data e horário definidos no preâmbulo deste edital, a CPL dará início aos trabalhos de julgamento da fase habilitatória, a vista dos documentos constantes do Envelope nº 1.
b) – Iniciados os trabalhos de habilitação, não caberá desistência de propostas de preços, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente a abertura dos envelopes, e aceitação da CPL. 
c) – Serão consideradas habilitadas às empresas participantes que atenderem a todas as exigências contidas no presente Edital.
d) – As empresas Licitantes declaradas inabilitadas pela Comissão de Licitação receberão seus envelopes PROPOSTAS devidamente lacrados e rubricados sobre o fecho por todos os presentes depois de concluída a primeira fase da Licitação, ou seja, de habilitação.
4.2 – DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA
a) Passada a primeira fase da licitação, ou seja, a de habilitação, a CPL promoverá a abertura dos envelopes proposta.
b) Serão consideradas classificadas as propostas que forem apresentadas dentro das exigências contidas no item 3.2 do presente Edital.
c) A classificação se dará através da análise geral da proposta.
4.2.3 – SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE:
a) Desrespeitarem os dispositivos legais, constantes na legislação pertinente ao presente procedimento, bem como às exigências contidas no presente Edital.
b) Forem apresentadas com especificações em desacordo com as oferecidas no objeto deste instrumento convocatório;
c) Apresentarem preços abaixo dos estipulados no ANEXO I, que compõe o presente edital;
d) Contiverem qualquer limitação ou condição divergente do presente Edital.
4.3 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
a) A presente licitação é feita pela modalidade de maior preço por item, com o que será declarada vencedora a proposta que estando conforme as exigências do presente edital, ofertar o MAIOR PREÇO MENSAL POR ITEM.
b) No caso de empate entre duas ou mais Propostas, após obedecidos o disposto no § 2º do Art. 3º da Lei 8666/93, a classificação será por sorteio realizado em ato público, para qual todos os licitantes serão convocados.. 
c) Compete ainda à Comissão Permanente de Licitação:
c1) Lavrar Atas circunstanciadas das sessões de Licitação;
c2) Emitir Laudos de julgamento;
c3) Promover diligências e emitir parecer se for o caso;

c4) Tomar medidas que fizerem necessárias para o bom desempenho dos trabalhos, assegurando aos Licitantes os princípios básicos que regem a licitação;
d) As dúvidas surgidas no decorrer da abertura dos envelopes (documentação e proposta), sendo possível, serão dirimidas pela Comissão Permanente de Licitação, na própria reunião, ou darão ensejo à suspensão da reunião para análise pelos membros da Comissão, que fixará nova data para o prosseguimento dos trabalhos.
e) Todos os procedimentos oriundos ao julgamento das propostas serão efetuados de acordo com os preceitos legais constantes na Lei de Licitações e Contratos Administrativos, nº 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações.
V – DAS IMPUGNAÇÕES OU RECURSOS ADMINISTRATIVOS
5.1 – DAS IMPUGNAÇÕES
a) As empresas interessadas em participar do certame deverão retirar o edital no site www.saogabriel.es.gov.br, ficando obrigadas a acompanhar as publicações referentes à convocação deste certame no Diário Oficial do Estado e no Diário Oficial dos Municípios do Espírito Santo tendo em vista a possibilidade de alterações e avisos sobre o procedimento.
b) A impugnação ao edital deverá ser promovida através de protocolo no Protocolo Geral deste Município, da entrega diretamente ao Presidente ou algum dos membros da Comissão Permanente de Licitação, ou ate mesmo enviada para o endereço eletrônico licitacao@saogabriel.es.gov.br, no prazo regulamentado pelo art. 41 parágrafos 1º e 2º da Lei Federal 8666/93 consolidada.
c) A impugnação ao edital deverá ser dirigida à Comissão Permanente de Licitação, indicando os números da Concorrência Pública e do Processo Administrativo, assim como o telefone e o e-mail do impugnante. No mesmo momento deverá ser juntado documento que comprove a aptidão do signatário para a representação da empresa impugnante. 
d) A Comissão Permanente de Licitação decidirá sobre a impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no §1o do art. 113, ou em data anterior à prevista para a realização da presente licitação.
e) No caso de acolhimento da impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
5.2 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
a) Das decisões relacionadas a este procedimento licitatório cabem os recursos previstos na Lei nº 8.666/93 consolidada.
b) A cada etapa da licitação (habilitação ou proposta) à o direito à eventuais recursos, na forma prevista no art. 109 da Lei 8666/93 consolidada.
c) Os eventuais recursos deverão observar os seguintes critérios:
c1) Serão dirigidos à Comissão Permanente de Licitação, devidamente fundamentados e, se for o caso acompanhados de documentação pertinente;
c2) Deverão estar assinados por representante legal do licitante, comprovadamente, sendo que no caso de procurador deverá ser anexado o instrumento procuratório (se ausente nos autos);
c3) Os recursos deverão ser apresentados diretamente no Setor de Licitações desta Prefeitura Municipal dentro do prazo legal. Caso entregue fora do prazo legal, não serão conhecidos. Quando protocolados, ficará sob responsabilidade da recorrente, fazer com que o recurso chegue às mãos da Comissão Permanente de Licitação dentro do prazo regular de recurso previsto na legislação pertinente;
VI – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
6.1 – As decisões promovidas pela Comissão Permanente de Licitação, serão submetidas à autoridade superior para deliberação quanto à sua homologação e adjudicação do objeto licitado.
VII – DA ASSINATURA DO CONTRATO
7.1 – Ao Licitante vencedor caberá aguardar a sua convocação para assinatura do contrato, convocação esta que poderá ser de forma verbal via telefone ou escrita, devendo atender a convocação no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.
7.2 – A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o Contrato caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades estabelecidas no artigo 81, combinado com o artigo 87 da lei 8.666/93.
7.3 – Nos casos de multa em cumprimento ao que determina o item anterior, esta será de 2% (dois por cento) sobre o valor adjudicado ao licitante vencedor, bem como as demais penas previstas na legislação pertinente.
VIII – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
8.1 – Todos os termos exigidos para a execução do contrato bem como os prazos, obrigações e outras exigências contratuais, constam na minuta de contrato, planilha orçamentária e especificação técnica que fazem parte deste edital.
8.2 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento referente a presente licitação ocorrerá de acordo com a minuta de contrato em anexo.
8.3 – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: O reajuste de preços consta na Minuta de Contrato anexa ao presente Edital.
IX – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1 Os recursos relativos às receitas oriundas dos contratos de concessão de uso decorrentes desta licitação, serão direcionados conta específica conforme estabelecido pela Secretaria Municipal de Finanças desta Prefeitura Municipal.
X – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 – Além das sanções previstas na minuta do contrato pertinentes a execução do objeto desta licitação, estará a licitante também sujeita as seguintes penalidades:
10.2 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com esta Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
10.3 - As penalidades serão aplicadas, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por período previsto citado, sem prejuízo das multas previstas neste capítulo e das demais cominações legais.
10.4 - Caso a licitante vencedora não compareça para firmar o contrato, no prazo estabelecido, poderá ser aplicada multa de mora de 1% (um por cento) por dia de atraso, estabelecida sobre o valor total da proposta vencida e ainda suspensão para contratar com a Administração ou declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública nos termos do o artigo 87 da Lei 8666/93 consolidada.
10.5 - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Município de São Gabriel da Palha. 
10.6 - As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa.
10.7 - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado ao licitante vencedora o contraditório e ampla defesa.
XI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1 - Ao apresentar proposta, fica subentendido que o licitante conhece todas as condições estabelecidas no presente edital, e seus anexos;
11.2 - A presente licitação poderá ser anulada ou revogada no todo ou em parte sem que caiba aos licitantes o direito a qualquer indenização ou reclamação;
11.3 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital perante a Administração, o Licitante que, tendo-os aceitos sem objeção, venha a apontar depois do julgamento, faltas ou irregularidades que na sua concepção o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso;
11.4 - Uma vez iniciada a sessão de licitação, não serão admitidas inserção de documentos, ou informações que possam influir no resultado da Licitação, tanto quanto a “DOCUMENTAÇÃO”, quanto à “PROPOSTA”, e, nem admitidos à licitação os proponentes retardatários;
11.5 – A Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha reserva-se o direito de efetuar diligências com a finalidade de verificação da autenticidade e veracidade dos documentos e das informações apresentadas nas propostas, por sua conveniência;
11.6 – licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados;
11.7 – Todas as declarações, proposta e outros documentos necessários a participação da licitante, deverão ser assinados por representante legal da empresa, devidamente comprovado através de documentos exigidos neste edital, sob pena de seu não credenciamento, sua desclassificação ou inabilitação;
11.8 – A CPL solicitará, em qualquer época ou oportunidade, informações complementares, se julgar necessário;
11.9 – Poderão ser convidados a colaborar com a CPL, assessorando-a, quando necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou indiretamente a qualquer dos licitantes, bem como qualquer outro servidor desta Prefeitura;
11.10 – Os termos deste edital são de autoria da Comissão Permanente de Licitação, ressalvando as especificações constantes da planilha orçamentária e projeto básico, que constam respeitando com fidelidade às apresentadas pela Secretaria requisitante, em razão da CPL não ser conhecedora das características técnicas referentes ao objeto desta licitação todos os pedidos de esclarecimento, impugnações ou quaisquer outras questões referentes à planilha orçamentária e projeto básico serão reportadas a Secretaria Requisitante;
11.11 – Este Edital será regido pelas regras e princípios do direito público, pela Lei nº 8.666/93 consolidada, independente da transcrição das normas vigentes;
11.12 – A CPL resolverá os casos omissos com base no ordenamento jurídico vigente;
11.13 - Informações complementares inerentes a esta Concorrência Pública poderão ser obtidas pelos interessados pelo tel.: (27) 3727-1366, ramal 362, de segunda a quinta feira no horário de 12:00 às 18:00 horas e as sextas feiras no horário das 07:00 às 13:00 horas no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital;
11.14 – O presente Edital poderá ser retirado através do site www.saogabriel.es.gov.br;
Fazem parte do presente Edital integrando-o de forma plena, independentemente de transcrição.
ANEXOS:
Anexo I – Modelo Orientativo de Proposta (Valores mínimos mensais e metragem);
Anexo II – Minuta de Contrato;
Anexo III – Regulamento Básico de Funcionamento da Lanchonete;
Anexo IV – Regulamento Básico de Funcionamento de Lojas Diversas;
Anexo V – Modelo de Instrumento de Medição de Resultados;
Anexo VI – Planta Baixa do Terminal Rodoviário.
São Gabriel da Palha, em 08 de junho de 2021.
ERLITON DE MELLO BRAZ
Presidente da Comissão Permanente de Licitação.
Praça Vicente Glazar nº 159, Centro, São Gabriel da Palha, ES. Cep. 29.780-000.Telefax 0(xx) 27 3727-1366.

